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Resumo

O trabalho analisa a efetividade das políticas públicas de Habitação de Interesse Social e de regularização fundiária urbana na promoção do desenvolvimento regional sustentável. Parte-se do problema de saber se os instrumentos jurídico-urbanísticos existentes, especialmente Estatuto da Cidade, Reurb, Plano Diretor, ZEIS e Programa Minha Casa Minha Vida, têm sido capazes de integrar moradia digna, planejamento territorial e proteção ambiental. A pesquisa adota abordagem quali-quantitativa, com revisão bibliográfica, análise documental e estudo de caso em município de médio porte, articulando dados normativos, socioambientais e institucionais. Os resultados até então obtidos demonstram que a efetividade das políticas habitacionais depende prioritariamente da capacidade técnica e orçamentária dos municípios para integrar instrumentos territoriais à infraestrutura urbana, mobilidade e controle socioambiental. Constatou-se que a aplicação isolada da Reurb sem diagnóstico ambiental prévio perpetua vulnerabilidades socioespaciais. Conclui-se que a moradia popular deve ser estruturada como vetor de governança territorial, porquanto sua efetividade exige articulação entre capacidade municipal, justiça socioespacial, função social da propriedade e sustentabilidade urbana.
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Introdução
A moradia popular ocupa posição decisiva na disputa contemporânea pelo território urbano. O acesso à habitação digna, reconhecido como direito social pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), não se limita à entrega de uma unidade habitacional. Ele envolve localização, infraestrutura, segurança jurídica da posse, acesso a equipamentos públicos, mobilidade, proteção ambiental e participação na vida econômica da cidade. Por isso, políticas habitacionais mal concebidas podem reduzir estatísticas de déficit habitacional, porém, aprofundar segregações territoriais. Essa contradição atravessa a experiência brasileira de urbanização, marcada pela informalidade fundiária, pela periferização das populações de baixa renda e pela frágil integração entre planejamento urbano, política ambiental e desenvolvimento regional (Maricato, 2011; Rolnik, 2015).
O presente trabalho delimita-se à análise jurídico-institucional das políticas públicas de Habitação de Interesse Social, com ênfase nos instrumentos de moradia popular e Reurb-S. O problema investigado consiste em saber em que medida tais políticas contribuem para o desenvolvimento regional sustentável e quais entraves normativos, administrativos, ambientais e de governança dificultam a integração entre habitação, planejamento territorial e proteção ambiental. A hipótese central sustenta que as políticas de Habitação de Interesse Social e Reurb podem gerar impactos positivos quando articuladas ao Plano Diretor, às Zonas de Especial Interesse Social, à infraestrutura urbana e à avaliação ambiental. Quando operam de forma fragmentada, reproduzem ocupações periféricas, custos socioambientais e dependência institucional dos municípios.
A justificativa científica decorre da insuficiência de abordagens que avaliem a política habitacional como política territorial integrada. Parte da literatura já demonstrou que programas federais de produção habitacional, embora relevantes em escala quantitativa, produziram efeitos ambíguos quando dissociados da localização urbana, da mobilidade, dos serviços públicos e da qualidade ambiental dos assentamentos (Cardoso; Lago, 2013; Aragão; Cardoso; Jaenisch, 2017). 
A contribuição proposta consiste em deslocar a análise da simples oferta de unidades para a efetividade territorial da política pública. O objetivo geral é analisar a efetividade das políticas de moradia popular e seus impactos no desenvolvimento regional sustentável, sob perspectiva jurídica, urbanística e ambiental. Os objetivos específicos consistem em mapear instrumentos jurídicos, avaliar efeitos socioeconômicos e ambientais, identificar entraves institucionais e propor recomendações para a integração entre habitação, planejamento territorial e proteção ambiental.

Metodologia
A pesquisa caracteriza-se como aplicada, descritivo-analítica e exploratória. Adota abordagem quali-quantitativa, pois combina análise normativa, revisão bibliográfica, documentos institucionais, indicadores urbanos e leitura empírica do território. A revisão bibliográfica concentra-se em desenvolvimento regional, sustentabilidade urbana, direito urbanístico, política habitacional, regularização fundiária e produção socioespacial da cidade. Serão considerados autores que discutem a moradia como elemento de inclusão social e de ampliação de capacidades humanas, como Sen (2000), além de referências sobre sustentabilidade, urbanização brasileira e direito à cidade (Sachs, 2002; Maricato, 2011; Rolnik, 2015; Fernandes, 2005).
A análise documental examina a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Cidade, a Lei nº 13.465/2017, planos diretores, normas municipais de uso e ocupação do solo, instrumentos de ZEIS, documentos de programas habitacionais e relatórios técnicos produzidos por órgãos públicos. Também são utilizados dados do IBGE, Ministério das Cidades, SNIS, CadÚnico, secretarias municipais e bases geoespaciais disponíveis. Esses elementos permitem relacionar déficit habitacional, infraestrutura instalada, acesso a serviços urbanos, áreas ambientalmente sensíveis e capacidade institucional do município.
O estudo de caso é desenvolvido em município de médio porte, escolhido por sua relevância para a compreensão de dinâmicas regionais que não se confundem com a escala metropolitana, mas que também sofrem forte pressão de expansão urbana. A etapa empírica pode incluir entrevistas com gestores públicos, técnicos municipais das áreas de habitação, planejamento e meio ambiente, além de representantes comunitários, quando pertinente. 
[bookmark: _GoBack]As entrevistas observarão consentimento livre e esclarecido, anonimato e confidencialidade. O tratamento dos dados qualitativos seguirá análise de conteúdo temática, com categorias como efetividade da política habitacional, governança municipal, sustentabilidade ambiental, integração territorial, infraestrutura e desafios jurídico-institucionais. Os dados quantitativos serão analisados por estatística descritiva, com finalidade de caracterizar tendências e correlações territoriais.

Resultados e Discussão
Como resultado das etapas até então desenvolvidas nesta pesquisa, a análise jurídico-institucional e empírica realizada evidencia que a efetividade das políticas públicas de Habitação de Interesse Social depende menos da existência formal de normas e mais da capacidade institucional de coordenar instrumentos territoriais.
A Constituição de 1988 reconheceu a função social da propriedade e orientou a política urbana pelos arts. 182 e 183 (Brasil, 1988). O Estatuto da Cidade consolidou instrumentos relevantes, como Plano Diretor, ZEIS, IPTU progressivo e outros (Brasil, 2001; Fernandes, 2005). Contudo, a disponibilidade desses instrumentos não assegura, por si, sua incidência material sobre a produção da cidade. Municípios com baixa capacidade técnica, escassez orçamentária e planejamento desatualizado tendem a aplicar a política habitacional por meio de ações episódicas, sem coordenação territorial duradoura.
O estudo identifica expressivos efeitos socioespaciais negativos produzidos por políticas habitacionais desconectadas da cidade consolidada. A literatura e os dados analisados indicam que a produção habitacional brasileira frequentemente privilegiou quantidade de unidades e redução imediata do déficit, em detrimento de localização, integração urbanística e qualidade ambiental (Cardoso; Lago, 2013; Aragão; Cardoso; Jaenisch, 2017). Essa lógica desloca populações pobres para áreas periféricas, amplia custos de transporte, dificulta acesso ao trabalho e fragiliza o vínculo com equipamentos públicos. O direito à moradia, nesse contexto, perde densidade constitucional quando é reduzido à posse formal de um imóvel distante dos meios materiais de vida urbana.
Observa-se também uma relação direta entre habitação e risco socioambiental. A ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis, incluindo encostas, margens de cursos d’água e áreas de preservação permanente, revela a insuficiência de políticas preventivas de planejamento. Milaré (2020) aponta que a tutela ambiental exige prevenção, prudência e integração entre instrumentos normativos. 
Em matéria habitacional, isso significa que a regularização fundiária de interesse social deve ser acompanhada de diagnóstico ambiental, mitigação de riscos e provisão de infraestrutura. A Reurb-S possui potencial de inclusão, mas sua execução sem leitura ambiental estabiliza situações de vulnerabilidade, transferindo para as famílias de baixa renda o ônus histórico da omissão estatal.
A investigação aponta, ainda, a existência de uma lacuna crítica nas faixas intermediárias de renda. O estudo identifica um grupo de trabalhadores que possui renda formal, mas não acessa o mercado imobiliário e tampouco se enquadra adequadamente nos subsídios habitacionais. Esse segmento evidencia uma falha estrutural da política pública. 
A cidade passa a ser organizada por dois bloqueios simultâneos: de um lado, famílias extremamente vulneráveis dependem de programas sociais insuficientemente territorializados; de outro, trabalhadores de renda intermediária são empurrados para informalidade, longos deslocamentos ou endividamento. A política habitacional, quando incapaz de reconhecer essa zona cinzenta, contribui para a reprodução de uma urbanização seletiva.
A discussão teórica reitera que o desenvolvimento regional sustentável exige leitura integrada entre moradia, território e capacidades humanas. Sen (2000) compreende desenvolvimento como ampliação de liberdades substantivas. Sachs (2002) acrescenta a necessidade de equilíbrio entre dimensões social, econômica e ecológica. Aplicadas à política habitacional, essas formulações indicam que moradia adequada amplia possibilidades reais de vida, e não apenas regulariza juridicamente uma permanência precária no território. A política pública de moradia, portanto, demonstra sua efetividade por meio de seus efeitos concretos sobre inclusão urbana, redução de vulnerabilidades, mobilidade, acesso a serviços, proteção ambiental e fortalecimento da governança municipal.
Os achados da pesquisa desafiam a visão setorial da habitação. A moradia popular consolida-se como política pública estruturante do desenvolvimento regional ao articular Plano Diretor, política ambiental, saneamento, mobilidade, assistência social, cadastro territorial, orçamento público e participação social. Municípios com mecanismos consolidados de planejamento e equipes técnicas qualificadas obtêm melhores resultados na implementação das políticas habitacionais, pois conseguem vincular regularização fundiária, produção de novas unidades e proteção ambiental a uma estratégia territorial comum (Santos Júnior; Montandon, 2011).

Considerações Finais
A pesquisa permite sustentar que a efetividade das políticas públicas de moradia popular depende de sua capacidade de produzir integração territorial. Habitação de Interesse Social, Reurb e instrumentos do Estatuto da Cidade contribuem para o desenvolvimento regional sustentável quando associados à função social da propriedade, à infraestrutura urbana, ao controle de riscos ambientais e à participação democrática. Sua eficácia se reduz quando a moradia é tratada como entrega isolada de unidades habitacionais ou como mera formalização registral de ocupações precárias.
A principal contribuição do estudo consiste em propor uma leitura jurídico-institucional da moradia popular como política de governança territorial. Essa leitura exige que a avaliação de programas habitacionais considere localização, acesso ao trabalho e aos serviços básicos, transporte, risco ambiental e justiça socioespacial. O desenvolvimento regional sustentável não se realiza por acréscimo retórico à política habitacional. Ele depende de desenho institucional, financiamento adequado, planejamento vinculante e controle público dos efeitos territoriais produzidos pelo Estado.
Conclui-se que a moradia digna deve ser compreendida como direito fundamental do território. Sem integração entre habitação, planejamento urbano e proteção ambiental, a política pública pode converter o déficit habitacional em déficit de cidade. Essa é a fronteira crítica que o estudo enfrenta.
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